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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DOS DELITOS 
PRATICADOS E LONGA PENA A CUMPRIR. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Tribunal a quo não logrou êxito em fundamentar a necessidade de 
realização da perícia, uma vez que levou em conta tão somente a 
gravidade abstrata dos delitos, somada à longevidade de pena 
remanescente, o que não justifica a realização do referido exame.
2. Vale registrar que a análise do preenchimento do requisito 
subjetivo somente poderá fundar-se em fatos praticados durante a 
execução penal. Dessa forma, não foram apontados elementos 
concretos que evidenciem a necessidade da perícia.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 

Documento eletrônico VDA44149251 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 25/10/2024 15:52:04
Código de Controle do Documento: a8a74c0e-fe0a-4927-be89-c38b7503ecbd



(Desembargador Convocado do TJSP) 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão proferida pelo Ministro 

TEODORO SILVA SANTOS, que concedeu a ordem de habeas corpus de ofício, 

para restabelecer a decisão do Juízo da Execução Penal, que promoveu o 

Paciente ao regime aberto (e-STJ fls. 180/116).

Aduz em suas razões que o Tribunal a quo verificou a importância do 

exame criminológico do agravado para progressão de regime, pois necessário 

para aferição do requisito subjetivo, diante do envolvimento do apenado com 

facção criminosa e na reiterada prática de crimes, um deles cometido com 

violência ou grave ameaça à pessoa.  
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Nesse sentido, postula a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

assim não se entenda, que seja o agravo regimental submetido ao Colegiado.

VOTO

Não obstante, os esforços perpetrados pelo ora agravante, não verifico 

fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 

mantenho.
De início, destaco que, a despeito de o exame criminológico, na 

espécie, não ser requisito obrigatório para a progressão do regime prisional, os 
Tribunais Superiores admitem a sua realização para a aferição do mérito do 
apenado em hipóteses excepcionais. Segundo esse entendimento, o magistrado 
de primeiro grau, ou mesmo o Tribunal, diante das circunstâncias do caso 
concreto, pode determinar a realização da referida prova técnica para a 
formação de seu convencimento.

Tal entendimento foi consolidado na Súmula n. 439 desta Corte:
 
Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde 
que em decisão motivada. 
 
O tema também foi objeto da Súmula Vinculante n. 26 do Supremo 

Tribunal Federal:
 
Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime 
hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 
1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os 
requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, 
para tal fim, de modo fundamentado, a realização de exame 
criminológico.
Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem cassou a decisão do 

Juízo da Execução Penal, determinando a submissão do agravado ao exame 

criminológico, à base da seguinte motivação (e-STJ fls. 34-41):
 

Entretanto, em casos como o dos autos, é possível à Corte 'ad quem'
 reformar a decisão do Magistrado condutor da execução penal do 
sentenciado, o qual lhe concedeu a progressão ao regime aberto. É que 
há elementos a evidenciar que tal medida se mostra, por ora, 
prematura, ante a ausência de mérito comprovado do incriminado, 
haja vista que se verificam motivos concretos e idôneos à negativa da 
benesse.
No caso concreto, trata-se de sentenciado condenado pela prática dos 
crimes de roubo majorado pelo concurso de agentes e pelo emprego de 
arma de fogo, de organização criminosa, de posse irregular de arma 
de fogo de uso permitido, de porte ilegal de arma de fogo de uso 
restrito, de receptação e de adulteração de sinal identificador de 
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veículo, apenado com mais de 19 (dezenove) anos de reclusão, com 
término de cumprimento previsto apenas para 11/06/2037, conforme 
o boletim informativo de fls. 18/23, a evidenciar personalidade 
voltada para a prática delitiva e desajustada ao convívio social, ainda 
mais quando considerados os graves crimes de organização criminosa 
e de roubo duplamente majorado, este último envolvendo violência 
contra a pessoa.
Esse quadro, ao menos por ora, reclama a manutenção do agravado 
em regime prisional mais rigoroso, porque não demonstrado o mérito 
para a progressão, o que deverá ser reavaliado após a realização de 
exame criminológico.
A jurisprudência remansosa e atual do SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL admite, perfeitamente, a realização de exame criminológico 
enquanto condição para que se possa avaliar o cabimento da 
progressão de regime prisional, desde que exista fundamentação 
idônea a respaldar a realização da mencionada avaliação técnica. 
Exemplificativamente, dentre os motivos que a CORTE SUPREMA 
entende suficientes para autorizar a realização de exame criminológico 
para fins de progressão, entre inúmeros outros, tem-se o eventual 
envolvimento do sentenciado com facção criminosa, o registro do 
cometimento de faltas disciplinares, as peculiaridades do caso 
concreto, a natureza de crime hediondo ou equiparado, a gravidade, 
condições e circunstâncias da conduta ilícita, bem como a extensão da 
pena imposta, e a reincidência do sentenciado, conforme se extrai dos 
seguintes julgados do STF:

[...]
'In casu', no entanto, considerando a prática de crime grave (art. 
157, §2º, II e §2º-A, I, do Código Penal), que envolve violência 
e/ou grave ameaça, bem como de crime de organização 
criminosa armada (art. 2º, §2º, da Lei n. 12.850/13), indicando 
envolvimento do sentenciado com facção criminosa, necessário se 
faz a realização de exame criminológico para análise da 
progressão de regime. Nessa linha, o SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL: HC 199.901-AgR/SP - Rel. Min. ROSA WEBER - 
Primeira Turma - j. em 14/06/2021; Rcl 46.246-AgR/CE - Rel. 
Min. ALEXANDRE DE MORAES - Primeira Turma - j. em 
13/04/2021; e Rcl 40.068-AgR/SP - Rel. Min. LUIZ FUX - 
Primeira Turma - j. em 22/05/2020.

Assim, em atenção às circunstâncias do caso concreto, de rigor a 
realização de prévio exame criminológico, para fins de apreciação do 
pedido de progressão de regime prisional, em conformidade com os 
entendimentos doutrinário e jurisprudencial acima mencionados.
Com essas considerações, dou provimento ao Agravo de Execução 
Penal interposto pelo Ministério Público, a fim de reformar a decisão 
recorrida, cassando a progressão de regime concedida ao agravado e 
determinando o seu imediato retorno ao regime semiaberto, 
procedendo-se à realização de exame criminológico.

 

No caso, contudo, a leitura dos excertos acima transcritos permite 
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concluir que o Tribunal a quo não logrou êxito em fundamentar a necessidade 
de realização da perícia, uma vez que levou em conta tão somente a gravidade 
abstrata dos delitos, somada à longevidade de pena remanescente, o que não 
justifica a realização do referido exame.

Destaca-se que quanto ao argumento do agravado participar de 

facção criminosa, o que justificaria a necessidade do exame criminológico, 

observa-se do Boletim Informativo (e-STJ fls. 59/64), todos os crimes teriam 

sido praticados no mesmo dia, ou seja, já foram valorados no momento da 

sentença condenatória.

Vale registrar que a análise do preenchimento do requisito subjetivo 

somente poderá fundar-se em fatos praticados durante a execução 

penal. Dessa forma, não foram apontados elementos concretos que evidenciem 

a necessidade da perícia.

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes de ambas as 

Turmas Criminais do Superior Tribunal de Justiça:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. EXIGÊNCIA DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO PRÉVIO PARA AVALIAÇÃO DO REQUISITO 
SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA 
DO DELITO E LONGA PENA A CUMPRIR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. De acordo com a Súmula 439/STJ, "admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada". 
2. No caso dos autos, a Corte de origem determinou a submissão do 
reeducando ao exame criminológico sem a indicação de fundamento 
idôneo, na medida em que se limitou a tecer considerações a respeito 
da gravidade dos delitos praticados e da longa pena a cumprir, o que 
consubstancia o alegado constrangimento ilegal, especialmente ao se 
considerar o atestado de bom comportamento carcerário do 
reeducando. 
3. Mantida a decisão que concedeu a ordem, de ofício, para 
restabelecer a decisão de primeiro grau, que havia deferido a 
progressão do paciente ao regime aberto, na modalidade prisão 
domiciliar especial. 
4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 860.682/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
PROGRESSÃO DE REGIME CONDICIONADA À REALIZAÇÃO DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE FATOS OCORRIDOS NO 
CURSO DA PRÓPRIA EXECUÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
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1. "É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual, a gravidade 
abstrata do crime não justifica diferenciado tratamento à progressão 
prisional, uma vez que fatores relacionados ao delito são 
determinantes da pena aplicada, mas não justificam diferenciado 
tratamento à negativa da progressão de regime ou do livramento 
condicional, de modo que respectivo indeferimento somente poderá 
fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria execução." (HC n. 
519.301/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, julgado em 
27/11/2019, DJe 13/12/2019.)
2. Na espécie, verifica-se ilegalidade flagrante na fundamentação 
adotada pelas instâncias ordinárias, pois não é idôneo indeferir a 
progressão sob argumentação genérica, baseada na gravidade 
abstrata do crime, longevidade da pena, e na probabilidade de 
reincidência, sem indicação de elementos concretos extraídos da 
execução da pena que pudessem justificar a negativa do benefício.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 824.493/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

 
Por isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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